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PROJETO DE LEI Nº 031, DE 14 DE MAIO DE 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR TEMPORARIAMENTE UM VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR), AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$8.300,00 (OITO MIL E TREZENTOS REAIS), DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a presente 

LEI

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição Federal/88, autorizado a contratar, através de Processo Seletivo Simplificado, 01 (um) VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR), vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

Parágrafo único.  A remuneração, as atribuições, os requisitos para provimento e demais características do cargo criado no caput deste artigo são os constantes no Anexo I desta Lei.

Art. 2º. O cargo de VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR), sua carga horária e respectivos vencimentos para atendimento dos programas municipais, ficam assim definidos:

	Função
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR)
	01
	20h semanais
	R$1.100,00


Parágrafo único. Os valores estabelecidos no “caput” deste artigo serão reajustados na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.

Art. 3º. As contratações, que viabilizam a realização de projeto temporário e de fundamental relevância pública, serão regidas por Contrato Administrativo, com duração 01 (um) ANO, podendo ser prorrogado no limite legal, mediante demonstração de compatibilidade orçamentária.

§ 1º O contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, a pedido do profissional contratado, por conveniência da Administração ou em caso de encerramento do Programa para o qual foi contratado.

§ 2º Poderá ser contratado outro profissional, desde que aprovado em processo Seletivo Simplificado, para substituição imediata, em caso de rescisão antecipada do contrato, tendo como limite temporal do contrato, o prazo estabelecido no caput do art. 3º desta Lei.
Art. 4º. A escolaridade mínima exigida e demais requisitos para o cargo de VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR) constam nos anexos I, parte integrante da presente lei.
Art. 5º. Aos profissionais contratados será aplicado no que couber, o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena, Lei Municipal nº 807/2012.  

Art. 6º. A abertura de inscrições e realização do Processo Seletivo Simplificado de que trata o caput do artigo 1º, terá suas normas especificadas e divulgadas por meio de Edital, nos termos estabelecidos na presente Lei.
Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais) no Orçamento de 2024, Lei Municipal n° 1.492, de 11 de dezembro de 2023, na seguinte dotação:
6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FMS

10 Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0067 Atendimento Amb. Hosp. Saúde em Geral

10.301.0067.2010 Assit. Amb. Méd. Hosp. e de Saúde Geral

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado

Conta nº 617100 (4160 - PIM - Primeira Infância Melhor)..............R$ 8.300,00 

Art. 8º. Para atender a despesa prevista no artigo 7º servirá como recurso o excesso de arrecadação no valor de R$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais), proveniente das transferências do Estado, através do Fundo Estadual da Saúde, do Recurso 4160 - PIM - Primeira Infância Melhor, não estimadas pela Lei Orçamentária para o exercício de 2024.

Art. 9º. Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário, anexo II.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 14 de maio de 2024.

GILMAR FUHR
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 031, DE 14 DE MAIO DE 2024.
O presente Projeto de Lei objetiva autorização para a contratação temporária de UM VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR), pelo prazo de um ano prorrogável, podendo ser renovado limitado à disponibilidade orçamentária. 

Abre-se a contratação emergencial para o cargo supramencionado a fim de atender as exigências impostas ao Município no que tange à aplicação do programa PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR, o qual é uma ação estadual transversal de promoção do desenvolvimento integral na primeira infância. Desenvolve-se através de visitas domiciliares e comunitárias realizadas semanalmente a famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, visando o fortalecimento de suas competências para educar e cuidar de suas crianças. Esta ação desenvolvida desde 2003, tornou-se Lei Estadual n.º12.544  em 03 de julho de 2006, trabalha com referências multidisciplinares visando o desenvolvimento integral da infância. Está voltada para o desenvolvimento pleno das capacidades físicas, intelectuais, sociais e emocionais do ser humano, e tem como eixos de sustentação a Comunidade, a Família e a Intersetorialidade.

Uma vez aprovada a contratação temporária, será procedida a seleção pública dos candidatos inscritos. E, para proceder a seleção pública será nomeada uma Comissão Organizadora, através de Portaria, sendo que os critérios de seleção serão estabelecidos através de Edital. Concluído o Processo Seletivo Simplificado, os inscritos julgados aptos pela Comissão, serão contratados pelo prazo estipulado, ou seja, de 01 ano prorrogável, como já se referiu acima. Tudo será transparente, como se procede na realização dos concursos públicos. E tudo constará clara e transparentemente dos Editais, que vão estabelecer os critérios no Processo Seletivo Simplificado.
Em tempo, deixa-se de apresentar a estimativa do impacto orçamentário e financeiro, pois o valor total da contratação é inferior a 20 vezes o menor padrão de vencimentos do Município, como prevê o §2º do artigo 15 da Lei Municipal nº1.482, de 06 de outubro de 2023 que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2024 e dá outras providências, combinado com o § 3º do artigo 16 da LRF. 

A situação acima exposta, como é de conhecimento, por tratar-se de recursos não previstos no orçamento municipal para o ano de 2024, obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional especial à LEI MUNICIPAL 1.492, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.
A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, provenientes de transferências do estado, através do Fundo estadual e Saúde, no valor total de R$8.300,00 (oito mil e trezentos reais).
Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Diante do exposto, Senhores Vereadores, enviamos o Projeto de Lei 031/2024, para a devida apreciação e votação, sendo que aguardamos um parecer favorável ao mesmo.                                                           
GILMAR FUHR
 Prefeito Municipal
ANEXO I

DAS ATRIBUIÇÕES, REQUISITOS PARA PROVIMENTO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DO CARGO TEMPORÁRIO DE VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR)
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Responsável pelo atendimento domiciliar às famílias, por meio de atividades específicas. Realizar o trabalho diretamente com as famílias, orientando-as e capacitando-as para realizar as atividades de estimulação para desenvolvimento integral da criança, desde a gestação. Genéricas: Realizar atividades que serão por meio de visitas domiciliares voltadas as famílias em situação de risco e vulnerabilidade social. Orientar famílias para realização de atividades de estimulação para o desenvolvimento integral das crianças de zero a seis anos incompletos e gestantes; Acompanhar e controlar o monitoramento das ações realizadas pelas famílias e gestantes; Planejar e executar modalidades de atenção individual e coletiva; Planejar e executar cronograma de visitas às famílias; Participar da capacitação inicial e continuada para visitadores, realizada pelo GTE(Grupo Técnico Estadual) e Grupo Técnico Municipal - GTM; Participar de reuniões semanais, Elaboração de atividades de planejamento orientadas sob supervisão do monitor; Conhecer a comunidade onde irá desenvolver suas atividades quanto ao número de famílias, extensão da sua área, organização, tradições e costumes, entre outros Realizando o cadastramento das mesmas. Conhecer o funcionamento da rede de serviços da saúde, educação e desenvolvimento social, especialmente aqueles disponíveis na sua área de atuação ou que sejam referência para suas comunidades; Comunicar imediatamente ao Grupo Técnico Municipal -GTM caso perceba e/ou identifique problemas nas famílias como suspeita de violência doméstica, crianças portadoras de necessidades especiais, entre outras, para que seja acionada a rede de serviços; executar as atividades inerentes a função no âmbito do Programa Primeira Infância Melhor – PIM; Repassar ao supervisor/monitor, GTM ou digitador as informações a serem incluídas no SISPIM. Outras tarefas correlatas e outras atividades afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais a ser cumprida de acordo com horário definido pela autoridade competente mediante ato próprio.
OUTRAS: 

a) o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços de plantão, externo, à noite, sábados, domingos e feriados; 

b) uso obrigatório de uniforme e demais equipamentos de proteção e identificação fornecidos pelo Município, quando em serviço.

REQUISITOS DE PROVIMENTO: 

a) Ter Ensino Médio Completo
b) Possuir Carteira Nacional de habilitação categoria “B” em pleno vigor

c) Possuir idade mínima de 18 anos

ANEXO II

LEI MUNICIPAL Nº......./2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N°
  Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 807, de 02 de janeiro de 2012 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena,  representado por seu Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado(a),  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado(a) trabalhará para o Contratante na função de VISITADOR PARA O PIM (PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR), tendo as seguintes atribuições:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Responsável pelo atendimento domiciliar às famílias, por meio de atividades específicas. Realizar o trabalho diretamente com as famílias, orientando-as e capacitando-as para realizar as atividades de estimulação para desenvolvimento integral da criança, desde a gestação. Genéricas: Realizar atividades que serão por meio de visitas domiciliares voltadas as famílias em situação de risco e vulnerabilidade social. Orientar famílias para realização de atividades de estimulação para o desenvolvimento integral das crianças de zero a seis anos incompletos e gestantes; Acompanhar e controlar o monitoramento das ações realizadas pelas famílias e gestantes; Planejar e executar modalidades de atenção individual e coletiva; Planejar e executar cronograma de visitas às famílias; Participar da capacitação inicial e continuada para visitadores, realizada pelo GTE(Grupo Técnico Estadual) e Grupo Técnico Municipal - GTM; Participar de reuniões semanais, Elaboração de atividades de planejamento orientadas sob supervisão do monitor; Conhecer a comunidade onde irá desenvolver suas atividades quanto ao número de famílias, extensão da sua área, organização, tradições e costumes, entre outros Realizando o cadastramento das mesmas. Conhecer o funcionamento da rede de serviços da saúde, educação e desenvolvimento social, especialmente aqueles disponíveis na sua área de atuação ou que sejam referência para suas comunidades; Comunicar imediatamente ao Grupo Técnico Municipal -GTM caso perceba e/ou identifique problemas nas famílias como suspeita de violência doméstica, crianças portadoras de necessidades especiais, entre outras, para que seja acionada a rede de serviços; executar as atividades inerentes a função no âmbito do Programa Primeira Infância Melhor – PIM; Repassar ao supervisor/monitor, GTM ou digitador as informações a serem incluídas no SISPIM. Outras tarefas correlatas e outras atividades afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais a ser cumprida de acordo com horário definido pela autoridade competente mediante ato próprio.

OUTRAS: 

a) o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços de plantão, externo, à noite, sábados, domingos e feriados; 

b) uso obrigatório de uniforme e demais equipamentos de proteção e identificação fornecidos pelo Município, quando em serviço.

REQUISITOS DE PROVIMENTO: 

a) Ter Ensino Médio Completo
b) Possuir Carteira Nacional de habilitação categoria “B” em pleno vigor

c) Possuir idade mínima de 18 anos
CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado(a) perceberá a quantia de R$1.100,00 (hum mil e cem reais), pagos em moeda corrente nacional, conforme os demais servidores públicos. 

Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado(a) será de 20 (vinte) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato terá prazo determinado de 01 (um) ano, a contar de _DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO_, podendo ser prorrogado no limite legal, mediante demonstração de compatibilidade orçamentária.
Parágrafo único. Caso a rescisão antes do prazo previsto, parta da Contratante, esta poderá limitar-se a justificar a dispensa pelo atendimento ao melhor para o interesse público municipal.

CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado(a) caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado(a) incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado(a) poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado(a), nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012, relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FMS

10 Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0067 Atendimento Amb. Hosp. Saúde em Geral

10.301.0067.2010 Assit. Amb. Méd. Hosp. e de Saúde Geral

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 60100

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 617100

3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 61000

3.3.3.9.0.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 65300

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

 As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

 Estando, assim, justos e Contratado(a)s, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratado   

 TESTEMUNHAS:

_______________________                  _______________________

Nome                                                     Nome

______________________                 _______________________
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